
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986210 - RJ (2025/0072677-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ELCIO EVANGELISTA AREDES (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ VICTOR LOPEZ HABIB - RJ245758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA.  ART. 492, I,HABEAS CORPUS. 
E DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. ALTERAÇÃO DADA
PELA LEI N. 13.964/2019. APLICABILIDADE IMEDIATA.
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. TEMA
1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL.  PRISÃO DOMICILIAR
HUMANITÁRIA. GRAVE ESTADO DE SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE
TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em , ao julgar o RE12/9/2024
1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria de votos,
firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos autoriza a
execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri,
independentemente do da reprimenda fixada - Tema n.quantum 
1.068. Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da
determinação de cumprimento imediato da pena imposta.

2. A defesa pugna pela s ubstituição da prisão com base em
futura e hipotética possibilidade de agravamento do estado de saúde do
agravante, não demonstrando a plausibilidade do argumento suscitado.
Conforme destacado pelo Tribunal o Sistema Penitenciário do Rioa quo, 
de Janeiro dispõe de meios para que os detentos recebam todo o cuidado
necessário, dando-lhes as condições e tratamento adequado, sendo certo
que o agravante não fez prova inequívoca da impossibilidade de
assistência médica na unidade carcerária. Para rever o entendimento da
origem necessário o reexame fático-probatório, providência incabível na
via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA.  ART. 492, I,HABEAS CORPUS. 
E DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. ALTERAÇÃO DADA
PELA LEI N. 13.964/2019. APLICABILIDADE IMEDIATA.
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. TEMA
1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL.  PRISÃO DOMICILIAR
HUMANITÁRIA. GRAVE ESTADO DE SAÚDE E INEXISTÊNCIA DE
TRATAMENTO ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em 24, ao12/9/20
julgar o RE 1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por maioria
de votos, firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos
autoriza a execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri,
independentemente do da reprimenda fixada - Tema n.quantum 
1.068. Desse modo, não há falar em ilegalidade decorrente da
determinação de cumprimento imediato da pena imposta.

2. A defesa pugna pela s ubstituição da prisão com base em
futura e hipotética possibilidade de agravamento do estado de saúde do
agravante, não demonstrando a plausibilidade do argumento suscitado.
Conforme destacado pelo Tribunal o Sistema Penitenciário do Rioa quo, 
de Janeiro dispõe de meios para que os detentos recebam todo o cuidado
necessário, dando-lhes as condições e tratamento adequado, sendo certo
que o agravante não fez prova inequívoca da impossibilidade de
assistência médica na unidade carcerária. Para rever o entendimento da
origem necessário o reexame fático-probatório, providência incabível na
via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELCIO EVANGELISTA AREDES c
ontra decisão que indeferiu liminarmente o por não ter sido constatahabeas corpus 
flagrante ilegalidade que ensejasse a concessão da ordem de ofício.

No presente recurso, a defesa reitera a possibilidade de suspensão da
execução imediata da pena, mormente em se considerando que o agravante é
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portador do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e enfrenta riscos de agravamento
do seu estado de saúde no cárcere, além da possibilidade de contaminação de
terceiros, o que demonstra a necessidade de se excepcionar o disposto no art. 492, I, e
 do Código de Processo Penal, e conceder prisão domiciliar humanitária ao réu,
fazendo-se uma interpretação benéfica do art. 117 da Lei de Execuções Penais – LEP.

Requer,‎ assim, a reconsideração do ou ‎o julgamento pelo órgãodecisum 
colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do
recurso, em parecer de fls. 1.060/1.063.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os fundamentos da defesa, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos.

Depreende-se dos autos que o réu foi condenado às penas de 19 anos e 20
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 121, § 2º,
incisos II e IV, do CP, tendo o juízo singular determinado a execução imediata da
pena, com fulcro no art. 492, inciso I, alínea  , do Código de Processo Penal – CPP.e

Cumpre asseverar, inicialmente, que o Supremo Tribunal Federal, em 
24, ao julgar o RE 1.235.340/SC, em regime de repercussão geral, por12/9/20

maioria de votos, firmou o entendimento de que a soberania dos vereditos autoriza a
execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri, independentemente do 

da reprimenda fixada - Tema 1.068.quantum 
Desse modo não se verifica ilegalidade em virtude da determinação de

cumprimento imediato da pena imposta.
Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO CONTRA DECISÃO DE CONCESSÃO LIMINAR
DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO.
ART. 492, I, E DO CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA
LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME).
APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF.
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA
PENA. IRRELEVÂNCIA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
em diversas oportunidades, tem declarado a nulidade das
decisões que afastam a aplicação do art. 492, I, e, do
Código de Processo Penal, por violação da Súmula
Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois tal
afastamento configura controle difuso de
constitucionalidade que demanda a manifestação do órgão
pleno ou do órgão especial.
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2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de
Justiça já vinha se alinhando ao entendimento do STF,
aplicando a execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri. Precedentes.

3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema
1.068 da Repercussão Geral), finalizado em 

24, o STF deu interpretação conforme à12/9/20
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação
imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de que a
soberania dos veredictos autoriza a imediata execução
da pena, independentemente do total da pena aplicada.

4. Diante do posicionamento vinculante do STF
e da recente orientação do STJ, torna-se inviável a
concessão de habeas corpus que contrarie tais
precedentes, devendo-se aplicar imediatamente a
prisão ao réu condenado pelo Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 24).27/9/20

No mais, quanto à prisão domiciliar humanitária, por oportuno, segue a
ondutor do aresto impugnado que indeferiu o pleito:transcrição do voto c

 
"Em relação ao pedido de conversão da prisão

preventiva em domiciliar, porquanto o Paciente seria
portador do vírus HIV, forçoso convir que, não obstante o
Paciente tenha juntado documentos médicos (Anexo 1 –
Docs. 0000985), não há prova de que a prisão esteja
prejudicando a sua saúde, sendo certo que, o Sistema
Penitenciário do Rio de Janeiro dispõe de meios para que
os detentos recebam todo o cuidado necessário, dando-
lhes as condições e tratamento adequado." (fl. 23)

 
 
A defesa pugna pela substituição da prisão com base em futura e hipotética

possibilidade de agravamento do estado de saúde do agravante,  não demonstrando a
plausibilidade do argumento suscitado. Conforme destacado pelo Tribunal oa quo, 
Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro dispõe de meios para que os detentos
recebam todo o cuidado necessário, dando-lhes as condições e tratamento adequado,
sendo certo que o agravante não fez prova inequívoca da impossibilidade de
assistência médica na unidade carcerária. 

Para rever o entendimento da origem seria necessário o reexame fático-
probatório, providência incabível na via eleita. A propósito, confiram-se os seguintes
precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÁRIA.
CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME SEMIABERTO.
DOENÇA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO
NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NÃO
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NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NÃO
COMPROVADA. AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA
DO WRIT.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte,
"embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça
como requisito para a concessão de prisão domiciliar o
cumprimento da pena no regime prisional aberto, é
possível a extensão do benefício aos condenados
recolhidos no regime fechado ou semiaberto desde que
configurada a excepcionalidade do caso concreto, com
demonstração da imprescindibilidade da medida" (AgRg no
HC n. 857.447/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 23, DJe de 10/10/20

23).18/10/20
2. No caso, as instâncias ordinárias registraram

que não foi comprovada a imprescindibilidade do
tratamento de saúde do agravante fora da unidade
prisional, destacando que a perita do juízo afirmou que
o acompanhamento médico pode ser realizado
concomitantemente com o cumprimento da pena,
permitindo que ele seja encaminhado para
atendimento extramuros, com especialistas, mediante
prévia autorização do Diretor da Unidade Prisional,
legitimando assim a denegação da prisão domiciliar,
que se reveste de excepcionalidade, ônus não
demonstrado no caso dos autos.

3. Afastada qualquer flagrante ilegalidade in
concreto, importante esclarecer a impossibilidade de
se percorrer todo o acervo fático-probatório da
execução penal de origem nesta via estreita do writ,
como forma de desconstituir as conclusões das
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e
provas.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.481/MS, relator

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24, DJe12/8/20
de 24.)16/8/20

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR.
TRATAMENTO DE SAÚDE. ESTRUTURA DA
INSTITUIÇÃO PRISIONAL. ALTERAR O
ENTENDIMENTO DA ORIGEM. NECESSIDADE DE
REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
SUPOSTO CUMPRIMENTO DA PENA EM
ESTABELECIMENTO INADEQUADO. POSTERIOR
REGRESSÃO. PREJUDICIALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

1. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram
que o apenado passou por avaliação médica, não
tendo a defesa comprovado a ausência de estrutura da
unidade prisional para realizar o seu tratamento de
saúde. Para rever o entendimento da origem seria
necessário o revolvimento fático-probatório,
providência incabível na via eleita. Precedentes.

2. A alteração do contexto fático-processual do
apenado, motivada pela sua regressão cautelar ao
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regime fechado, prejudica a discussão acerca da
alegação de cumprimento de pena em estabelecimento
incompatível com o regime semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 948.597/MG, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em 24, DJEN de 27/11/20
24).3/12/20

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma
da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.210 / RJ
Número Registro: 2025/0072677-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00225413319988190021 00952009220248190000 19985129046452 225413319988190021
952009220248190000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE VICTOR LOPEZ HABIB
ADVOGADO : JOSÉ VICTOR LOPEZ HABIB - RJ245758
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : ELCIO EVANGELISTA AREDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELCIO EVANGELISTA AREDES (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ VICTOR LOPEZ HABIB - RJ245758
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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